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  Cultura e Imperialismo
Americano


  Cultura e Imperialismo
Americano


   


   


  O termo imperialismo foi proibido e para tal se justifica que “não é científico”. Essa justificativa não passa de contorções de linguagem e tem como objetivo substituí-lo por termos mais “objetivos”, como globalização, capital internacional e até “transnacional”. Como se o mundo estivesse puramente moldado por leis econômicas, expressões das exigências técnicas da reprodução e da valorização do capital. Como se o Estado, a política, a diplomacia e o exército desaparecessem da cena. O imperialismo é precisamente esse conjunto real das exigências e leis da reprodução do capital, nas alianças nacionais e internacionais, usadas como meios políticos para efetivá-lo, inclusive quando, ideologicamente, evita-o, substituindo-o por palavras ou expressões despolitizadas(SAMIR AMIN, Eurocentrismo, 1980, p.132).


  
PREFÁCIO



  A doutrina Monroe: da América Latina para o mundo.


  Por meio de farta documentação do Governo americano, no livro Imperialismo e Cultura (1979) o sociólogo Octavio Ianni assinalou, com a clareza necessária, a relação indiscernível entre imperialismo e violência.


  Para Ianni, o imperialismo americano, a partir da Segunda Guerra Mundial, sobrepujou os demais porque soube deslocar as técnicas militares para todos os planos do socius.


  A dinâmica expansionista do imperialismo americano é, pois, a que, sem descuidar da força bélica, dilata-a, como técnica de dominação, para o plano financeiro, cultural, econômico, educacional, transformando ao fim e ao cabo o próprio cotidiano dos povos subjugados em arma de guerra suicidaria, sempre tendo em vista a relação entre imperialismo e violência.


  Se essa relação de base, imperialismo e violência, constitui, em diálogo com Ianni, o cerne do avanço bélico-técnico estadunidense, transbordando-o para todas as esferas da vida social, a forma de realizar esse procedimento está diretamente vinculada ao desafio de dar uma dimensão continental aos problemas dos países latinoamericanos.


  A profusão de golpes militares, jurídicos, econômicos, midiáticos e parlamentares ( tudo ao mesmo tempo) orquestrados pelo imperialismo americano no passado e no presente sufocou-nos e condenou-nos ao subdesenvolvimento, por meio de uma relação dicotômica entre ditadura e democracia burguesa, ao estilo do american way of life.


  O que se vislumbra nesse horizonte dicotômico de estado de sítio e estado de trégua pode ser analisado como mais uma técnica militar, ao estilo do imperialismo americano, para a América Latina; técnica ancorada no jogo bipolar entre estado de exceção declarado, por meio de golpes de estado, e a “normalidade” institucional, estreita, porque sem povos, como sujeitos históricos.


  A consequência trágica dessa técnica militar de dominação imperialista é a Pax Americana, compreendida simplesmente como dominação instalada, o que só é possível quando a cultura imperialista americana se torna a cultura dos povos subjugados.


  A Pax Americana, nesse sentido, constitui-se como uma técnica militar de subjetivação cotidiana do domínio estadunidense.


  É, pois, quando se torna oculto para os dominados e, mais do que isso, quando estes desejam o estilo americano de vida, encarnando-o, subjetivamente, que o imperialismo americano, como um ato de magia, consegue naturalizar a cultura de sua dominação, transformando-a na cultura dos dominados.


  Para alcançar essa finalidade, os golpes de estado foram e são usados como formas de esconjurar dois “demônios”, a saber, o marxismo revolucionário e o nacionalismo.


  O primeiro, o marxismo revolucionário, porque contém em si uma perspectiva laica que afirma a história como processo positivo de produção de igualdades, colocando em destaque o próprio imperialismo, como referência a ser necessariamente superada e destituída; e o segundo porque pressupõe a produção de uma agenda nacional fora da continentalização subjugada da América Latina, questionando-a como alternativa e, por extensão, rechaçando as “receitas” político-econômicas apresentadas pelo imperialismo americano.


  Nesse contexto, se os golpes militares são orquestrados com objetivo claro de “caçar as bruxas” nacionalistas e marxistas, eliminando-as à força; o momento conseqüente da Pax Americana, para evitar o retorno dos reprimidos, deve se apropriar do sistema de ensino e da indústria cultural, com o objetivo de formar quadros ideologicamente orientados para desqualificar o marxismo revolucionário e o nacionalismo.


  Correntes teóricas como estudos culturais, multiculturalismo, pós-colonialismo e decolonialismo, sob esse ponto de vista, tão em voga nas Universidades do mundo inteiro, podem ser analisadas como esse momento do falso da Pax Americana, não sendo por acaso que sejam profundamente antimarxistas e antinacionalistas, bastando verificar seus clichês: fim das dicotomias e dos maniqueísmos, fim do Estado-Nação, fim do sujeito, fim das ideologias, fim do imperialismo, fim das grandes narrativas revolucionárias, as chamadas metanarrativas; fim da universalidade, acusada de autoritária; fim da própria ideia de finalidade, concebida como despótica, monumental e indiferente às singularidades e multiplicidades, tão massacradas, é o que acreditam, pelo socialismo real do século XX, na pressuposição de que finalmente estejam livres, no genocida contexto de paz dos cemitérios da guerra total do imperialismo americano contra os povos do mundo.


  Com tantos fins dos fins, a Pax Americana detém a seguinte técnica militar, de forma onipresente, como horizonte de seu projeto de dominação, a saber: o fim da História, compreendida como movimento aberto, e seu encerramento definitivo não apenas na civilização burguesa, mas antes de tudo no modelo imperialista americano.


  Se a Doutrina Monroe, anunciada pelo presidente dos Estados Unidos, James Monroe em 1823, foi a senha militar-ideológica do imperialismo americano para a dominação da América Latina, tendo em vista o jogo dicotômico entre golpes militares e a Pax Americana, a, por sua vez, Doutrina Truman de 1947, apresentada ao mundo na Grécia arrasada pela Segunda Guerra Mundial, pode ser concebida como o início do processo de latinoamericanização do planeta, dentro da mesma lógica de caça às bruxas do nacionalismo e do marxismo revolucionário, com o objetivo de assentar a Pax Americana como o fim da História.


  A Doutrina Truman, nesse sentido, pode ser analisada como o primeiro esboço do modelo cultural-produtivo do imperialismo americano, para um mundo supostamente subjugado, dominado à hegemonia da Pax americana.


  Para ratificar tal hegemonia, seria indispensável inscrever a técnica militar básica do imperialismo americano (inscrita na forma: violência + paz dos cemitérios, típica da doutrina Monroe), no cerne sem cerne das novas tecnologias de comunicação: nasce aí a indústria cultural do imperialismo americano, assim descrita por Ianni:


  
    Nas relações imperialistas, a indústria cultural desempenha papéis especiais, além dos que desempenha no interior da sociedade dominante. A indústria cultural do imperialismo está constantemente voltada tanto para o proletariado como para a burguesia e a classe média do país dependente. As forças militares e policiais dos países subordinados são um alvo constante e prioritário dessa indústria. Esta se volta para a conquista e reconquista, indefinidamente, de uns e outros, das suas concepções, organizações e lideranças, a fim de que as próprias relações imperialistas possam continuar a reproduzir-se (Octavio Ianni, Imperialismo e cultura, p. 26)

  


  Com Ianni, a indústria cultural do imperialismo americano estende a doutrina Monroe para o planeta destituindo o marxismo revolucionário e os nacionalismos, ao mesmo tempo em que escreve e reescreve as narrativas dominantes da Pax Americana nos programas de rádio, no cinema, na programação televisiva, nos jornais de papel, transformando tudo em indústria cultural, inclusive o pensamento, a ciência, a política e a arte, ao mesmo tempo em que substitui o mundo da produção concreta da vida, em edição e reedição sem fim da vida, entendida como valor de uso, carnal, doravante transformada e transtornada em valor de troca, ao infinito.


  Sob esse ponto de vista, o livro Quem paga a orquestra: a CIA e a guerra fria cultural (1999), de Stonor Suanders, é bastante ilustrativo porque mostra muito bem como a CIA, ainda no interior da Segunda Guerra Mundial, financiou, premiou e propiciou reconhecimento planetário a pensadores, escritores e poetas europeus ( no que ficou conhecido como Congresso Permanente pela Liberdade da Cultura), desde que suas produções teórico-criativas evitassem termos e categorias como imperialismo, civilização burguesa, luta de classes e, ao mesmo tempo, desconstruíssem ou diminuíssem a importância da política e muito especialmente da política comprometida com o nacionalismo independentista e com a perspectiva pós-burguesa do marxismo revolucionário.


  A indústria cultural do imperialismo americano pode ser concebida como a plataforma planetária, sob o ponto de vista do suportes das tecnologias de comunicação, do Congresso Permanente pela Liberdade da Cultura, no cotidiano dos povos do mundo, razão pela qual esteve e está comprometida em reescrever todos os acontecimentos da história humana, do passado e do presente, em conformidade com a fórmula violência + Pax Americana, em contextos diversos em que a violência o é antes de tudo contra a política emancipadora e a Pax Americana, por sua vez, o é para um mundo que se assume como História.


  Logo como resistência e alternativas ao imperialismo americano.


  Resistências e só serão possíveis, no entanto, por meio de uma clara compreensão do modelo de funcionamento do imperialismo americano, que se articula mundialmente como um holding, centralizando o processo de expansão do capital financeiro, tal que um conglomerado de grandes empresas, pertencentes aos mais diversos setores da economia, avança planetariamente (sempre belicamente) com o objetivo de produzir mais-valia em escala mundial.


  Se geralmente um holding é administrado por um escritório central, talvez não seja absurdo dizer que o Estado americano seja, em suas mais diversas repartições, um holding de holdings agindo de forma concertada, como holding bélico, financeiro, jurídico, executivo, midiático, legislativo, resultando daí a roda gigante imperialista formada pelas instituições como Departamento de Estado, Federal Reserve, Presidência da República, CIA, FBI, Parlamento, Pentágono, Wall Street, donde seja possível deduzir que se constitua como um imperialismo pós-significante, de multiplicidade de rostos, na imanência mesma de sua gestão, como Estado imperialista.


  É assim, pois, que o imperialismo americano se distingue do europeu, a partir de um sistema de rosto em orquestração expansiva, girando sem cessar e ampliando seu entorno planetariamente, de forma concêntrica, como ocorre quando se joga uma pedra num lago (nesse caso, no planeta), tal que tudo, independente de seu rosto de referência, tende a girar como parte e contraparte do holding Estados Unidos da América.


  Não é circunstancial, não obstante ser uma obra extraordinária, que o livro como Cultura e imperialismo (2009), de Edward Said, necessite ser reescrito, porque (ainda que traga exemplos da literatura americana ) se fundamenta argumentativamente tendo em vista o sistema de rosto da cultura imperialista européia, evidenciando como algumas obras literárias consideradas canônicas da literatura ocidental, não obstante suas respectivas singularidades estéticas, podem ser lidas como culturalmente imperialistas, ao por exemplo ratificarem a crença no suposto civilizador rosto europeu, como premissa para que as periferias do sistema mundial possam civilizar-se, abandonando suas “eternas barbáries”.


  O próprio fato de partir de obras literárias, já inscreve o livro Cultura e imperialismo, de Said, como uma reflexão teórica do imperialismo europeu, na sua articulação dicotômica com a cultura européia e não europeia, sobretudo se se considera dicotomias como civilização e barbárie, centro e periferia, colonizador e colonizado.


  Reescrever (sem desconsiderá-lo), Cultura e imperialismo, de Said, parte da premissa de que existe uma especificidade cultural do e no imperialismo americano; especificidade não dicotômica e que se inscreve antes de tudo por meio dos artefatos culturais produzidos pela indústria planetária da sociedade do espetáculo, sob o controle basicamente do imperialismo americano, que funciona como um escritório próprio de seu holding Doutrina Monroe em escala planetária, destituindo fantasmagoricamente as dicotomias do imperialismo europeu ( como a de opressor e de oprimido), para ao fim e ao cabo universalizálas num contexto niilista mundial absurdo, porque tende a naturalizar o que é absolutamente histórico, a saber: as relações de dominação.


  A organização deste livro é um gesto rumo a este desafio: compreender como o modelo de realização cultural do imperialismo americano se tornou a metonímia da própria cultura planetária atual e, assim, fornecer subsídios críticos para analisar o estado atual da teoria e da produção culturais predominantes dentro e fora da Universidade, no contemporâneo, além de observar e denunciar como a caça às bruxas do nacionalismo e do marxismo revolucionário, de base antiimperialista, concebida como o lugar do rigor, é na verdade a extrema traição ao rigor que realmente importa: o rigor do pensamento e da criação comprometidos com o fim da barbárie coletiva burguesa, donde seja possível falar em o rigor da práxis e a práxis do rigor como um mesmo movimento rumo à justiça dos e nos povos, quando não estriados por soberanos, por oligarquias, por imperialismos.


  Agenciamentos das Subjetividades, um Estudo de Caso:
Imperialismo, cultura e o ensino de arte afro-brasileira e africana em uma escola pública do Espírito Santo


  


  Diana Souza Barbosa1


  


  1 -  Diana Souza é Doutoranda em Letras (Estudos Literários), pela Universidade Federal do Espírito Santo. Mestre em Letras pela mesma instituição. Autora do livro A literatura do fora em Clarice Lispector, Perto do coração selvagem (2014) e de diversos artigos, publicados em revistas e livros, baseados, principalmente, nas teorias de Gilles Deleuze, Félix Guattari e Michel Foucault, como: A hora da estrela, de Clarice Lispector, em: Macabéa e o CsO e/ou a histérica do Capital (2014) e Perto do coração selvagem, de Clarice Lispector: O selvagem mundo do fora (2013). E-mail: dianapoetae@ yahoo.com.br.


  A palavra subjetividade tem sido muito utilizada no meio acadêmico. Vemos a subjetividade no campo da leitura: como a do autor, a do escritor, a do leitor, a de cada um. A da própria escrita, a da linguagem, a de sua interpretação. A psíquica, a infrapsíquica, a intrapsíquica, a extrapsíquica, a químico-física. A do consumo, do capitalismo, do imperialismo, do genocídio. As subjetividades da morte. As da vida. As enfim, sem fim.


  O que são as subjetividades, afinal? Se tiver uma resposta, é o que tentaremos encontrar nos desvios das linhas que se seguirão. Também buscaremos relacionar a questão das minorias às concepções de subjetividades, além de expor a experiência de um trabalho em campo do ensino de Arte afro-brasileira e africana numa escola pública da rede municipal de Vitória, Espírito Santo. Em cada linha deste texto, o conceito de subjetividade estará ali, pois, tentaremos, finalmente, pegar essas subjetividades nas mãos, sem contê-las, deixando-as, também, escorrer pelos dedos.


  Caro leitor, vamos, enfim, viscerar as subjetividades com o objetivo de mostrar que não têm vísceras. Desmancham-se no ar. Para isso, uma citação faz-se fundamental: Na obra Micropolítica: cartografias do desejo (1986), Félix Guattari assim discorre acerca do tema:


  
    A subjetividade é produzida por agenciamentos de enunciação. Os processos de subjetivação, de semiotização – ou seja, toda a produção de sentido, de eficiência semiótica – não são centrados em agentes individuais (no funcionamento de instâncias intrapsíquicas, egoicas, microssociais), nem em agentes grupais. Esses processos são duplamente descentrados. Implicam o funcionamento de máquinas de expressão que podem ser tanto de natureza extrapessoal, extraindividual (sistemas maquínicos, econômicos, sociais, tecnológicos, icônicos, ecológicos, etológicos, de mídia, enfim sistemas que não são mais imediatamente antropológicos), quanto de natureza infra-humana, infrapsíquica, infrapessoal (sistemas de percepção, de sensibilidade, de afeto, de desejo, de representação, de imagens, de valor, modos de memorização e de produção ideica, sistemas de inibição e de automatismos, sistemas corporais, orgânicos, biológicos, fisiológicos etc.).


    [...]


    Toda a questão está em elucidar como os agenciamentos de enunciação reais podem colocar em conexão essas diferentes instâncias. É claro que não estou inventando nada: essa posição pode ainda não estar verdadeiramente teorizada, mas, com certeza, está plenamente em ação em todo o desenvolvimento da sociedade (GUATTARI, 1986, p.31).

  


  Nesse fragmento, caro a esta pesquisa, o militante da transubjetividade, Guattari, nos comunica algo que é a base fundamental deste trabalho: os agenciamentos. Antes de entrarmos diretamente nas considerações das minorias e nas do ensino da Arte afro-brasileira e africana na escola, é primordial entendermos que na dinâmica do Imperialismo (considerado Capitalismo Mundial Integrado por Guattari, em sua época), dois agenciamentos, o maquínico e o de enunciação, com seus componentes de passagem que definem a subjetividade contemporânea, são parte e contraparte de um sistema. Este, como se sabe, é baseado na propriedade privada internacional-oligárquica dos meios de produção. Com isso, é preciso entender claramente que as máquinas mundiais de produção de subjetividade e o capitalismo formam uma empresa mundial de produção de subjetividades privadas, falsamente coletivas.


  Evocar o título deste texto faz-se essencial para breves considerações: “Os agenciamentos das subjetividades, um estudo de caso: imperialismo, cultura e o ensino de Arte afro-brasileira e africana em uma escola pública do Espírito Santo”. É relevante mencionar, a priori, que a arte afro-brasileira e africana ainda não é valorizada na escola. Além disso, ensiná-la não é tão somente uma questão de conteúdo ou de currículo a cumprir, mas um caso político. É um caso político porque se trata de uma arte milenar que hoje se encontra vincada em uma parte da população que chamamos de minorias. Estas, durante séculos, foram/são subjugadas pelos colonizadores de todas as épocas, sejam eles os brancos europeus ou os imperialistas atuais – é preciso dizer, os Estados Unidos –, os quais as usurparam, roubaram suas riquezas, suas singularidades e hoje as “expulsam” ao fabricarem guerras civis, confinando-as à miséria e à morte.


  Acreditamos que ensinar Arte afro-brasileira e africana no ensino fundamental de uma escola pública não pode ser, pensando ainda ser “boa intenção”, transmitir a cultura de outro povo, acolhendo-a e aceitando-a e, dessa forma, acreditar que coexista uma harmonia nesse processo. Não. Não é bem assim que acontece. Se considerarmos uma das ideias de cultura apresentada por Guattari (1986, p.17), concebendo a cultura como alma de um povo – conceito que o autor contestará posteriormente em sua obra e nós o seguiremos nesse pensamento –, é muito simples depreender que essa cultura terá um grande potencial de ser cooptada pela cultura de massa, orquestrada pelo imperialismo norteamericano. Portanto, as minorias, de modo geral, o negro, a mulher, o homossexual etc., têm que guerrear contra o imperialismo, que projeta sua cultura de massa, bem manietada pelo Capitalismo Mundial Integrado, para que busquem uma falsa “identidade” e falsa “afirmação” de si. Com isso, evidenciam a segregação promovida pelas guerras imperialistas e provocam mais guerras em nome dessa “afirmação de si”.


  É de grande relevância, para considerarmos as minorias, concebê-las como são: maioria. A maioria órfã pobre do mundo. Esse é o caso político que alguns grupos considerados “minorias” não compreendem. Em vez de se juntarem ao caso político da maioria dos povos, a pobreza, que é o que deveria nos tocar, buscam, por exemplo, numa ancestralidade que jamais será encontrada, sua identidade – como o caso dos povos africanos, que foram usurpados até de seu direito de liberdade. É preciso compreender que uma identidade, uma vez demarcada, segrega-se dos agenciamentos coletivos de enunciação e, dessa forma, “marginaliza-se” de outra maneira ao se isolar numa autoafirmação.


  Tendo em vista esse panorama, acreditamos que fazer uma analogia a um conceito defendido por Gilles Deleuze e Félix Guattari, na obra Kafka: para uma literatura menor (1996), seja interessante. Para os teóricos franceses, há o caso de uma literatura menor. No entanto, afirmam que uma literatura menor não tem valor negativo. Menor não significa inferior, sob qualquer ponto de vista, em relação àquelas obras e autores canonizados. Menor é a literatura que não pode se furtar da dimensão política porque ocupa o lugar de uma minoria de gênero – ser mulher, numa sociedade patriarcal –, ou étnica – ser negro numa sociedade eurocêntrica –, ou de classe – ser pobre numa sociedade plutocêntrica – e assim por diante. Menor, portanto, é não ocupar uma posição de protegido pelas linhas de forças despóticas de um determinado contexto social. Menor é ser e estar órfão. Eis a condição do negro ainda, da arte africana e afrobrasileira, comparada à literatura menor, é órfão.


  Ocorre que ninguém é órfão sozinho. Em última instância, a condição de orfandade é o que nos toca, humanos e não humanos, mortais que somos todos. Por isso, uma literatura (ou arte) menor não o é isoladamente, razão pela qual as três características de uma literatura menor são assim apresentadas por Deleuze e Guattari, em Kafka: para uma literatura menor:


  
    As três características de uma literatura menor são a desterritorialização da língua, a ligação do individual com o imediato político, o agenciamento coletivo de enunciação. O mesmo será dizer que menor já não qualifica certas literaturas, mas as condições revolucionárias de qualquer literatura no seio daquela a que se chama grande (ou estabelecida) [...] (DELEUZE; GUATTARI, 1996, p. 20, grifos nossos).

  


  Uma literatura menor, tomando esse termo de empréstimo e aplicando seu mesmo conceito à arte menor, para que o seja realmente – quer queira, quer não –, desterritorializa uma grande arte, isto é, desterritorializa as artes institucionalizadas e definidas como grandes artes. Estas, por sua vez, criam uma zona social e política de proteção para alguns, lançando numa difícil condição de orfandade à maioria. Não há, portanto, como produzir uma arte menor sem desterritorializar as subjetividades capitalísticas, em suas diversas habitações intimistas e parentais, como o Édipo da paternidade exclusiva, como a exclusividade de existência de uma grande arte, a dominadora e colonizadora, a europeia e, atualmente, a estadunidense.


  De qualquer forma, uma arte menor não se alcança desterritorializando tão-somente, posto que é necessário que assuma seu lugar político, que é o lugar em que o caso individual – o caso da Arte afrobrasileira e africana, no caso – não seja ou se faça apenas no plano individual. Uma arte é menor quando o caso individual se torna um caso comum ao conjunto das orfandades do mundo.


  É aí, quando uma arte faz de seu caso menor, porque exterior às formas predominantes de interioridades, um caso que já não é mais seu, que ela é menor de fato, momento em que ela, a arte menor, se torna agenciamento coletivo de enunciação, isto é, se torna um problema político coletivo.


  Sob esse último ponto de vista, é possível dizer que a Arte afrobrasileira e africana são de fato uma arte menor? A resposta é sim. São uma arte menor, pois o caso individual do negro órfão, tornado escravo, usurpado de seu sonho de vida livre, expressa em sua arte, é um agenciamento coletivo de enunciação que diz respeito a toda uma coletividade, usurpada comumente pelo Capitalismo Mundial Integrado e muito especialmente pelos agenciamentos de expressão do imperialismo americano, como aqueles (por exemplo, as formações discursivas indiscerníveis da relação saber-poder produzidas por operadores internacionais como OMC, UNICEF, Fundação Ford, Rockefeller, dentre outras) que gastam grandes somas de recursos financeiros com o objetivo de produção de agenciamentos maquínicos e de enunciação aptos a transformar “alteridades” em subjetividades capitalísticas, visando confundir para dominar.


  Citando um exemplo de subjetividade em uma de suas faces, “O lucro capitalista é, fundamentalmente, produção de poder subjetivo”. “[...] A subjetividade está em circulação nos conjuntos sociais de diferentes tamanhos: ela é essencialmente social, e assumida e vivida por indivíduos em suas existências particulares” (GUATTARI; ROLNIK, 1986, p. 72-73). É assim que se produz uma estrutura de estratificações, seu campo de subjetividade: tornando tudo familiar, natural, domesticado, como lei de castração, prisão, prescrição que impede o fora ou exterior – evocando, aqui, o conceito presente no ensaio “O Pensamento do exterior”, de Michel Foucault, em Estética: literatura e pintura, música e cinema (2001) –, que impede a produção de outros mundos, sufocados pelo dentro edípico, alienados e oprimidos que estão, pois os indivíduos se submetem à subjetividade tal como a recebem pelo sistema de poder vigente, o capitalístico, que usurpa toda forma de alteridade, antes mesmo de seu processo de constituição, inclusive, no lugar onde deveria ser preservada e multiplicada: na escola.


  Eis o nosso lugar de trabalho: a escola pública. Esta, tomada pela cultura de massa, precisa desenvolver mecanismos contra o assujeitamento midiático, incorporação da cultura dominante, que quer dizer, aceitar: “sim, somos brancos, de classe média alta, temos o carro D, assistimos ao filme F, lemos o livro H e somos todos felizes”. Não, não somos todos felizes, pelo simples fato de que não existe uma justa divisão da riqueza do Planeta desde o início do mundo. Não, não vamos calar a nossa voz frente ao descaso e a inferiorização que os pobres, os negros, as mulheres, dentre outras minorias, são desconsideradas em detrimento da classe dominadora. É pensando o outro lado da subjetividade que podemos imaginar uma ação na escola em direção a toda sociedade, pois a subjetividade oscila, paradoxalmente, em relação ao conceito apresentado anteriormente, e pode ser vivida numa “[...] relação de expressão/de criação, na qual o indivíduo se reapropria dos componentes de subjetividade, produzindo um processo de singularização” (GUATTARI; ROLNIK, 1986, p.73, grifos nossos). É dessa forma, numa relação de expressão e de criação, que leva a singularização, que professores e alunos podem atuar como forças singulares a produzir o que ainda não existe: uma democracia real. Esta democracia refere-se a todos os campos sociais, desconsiderando que exista estratificações, estas impostas pela subjetivação capitalística, principalmente, do imperialismo norte-americano.


  É, pois, a partir de desejar ser livre que o ensino de Arte afrobrasileiro deve ser inserido e investido no cotidiano da escola, na vida das pessoas que ali estão, docentes e discentes, seres humanos todos, que necessitam dessa formação sobre essa arte menor, que fez e faz parte da História da humanidade.


  É comum termos a impressão de que nas escolas públicas, principalmente nas periferias, o aluno está ou é órfão de seus progenitores – de seu pai e de sua mãe –, ou mesmo de qualquer responsável por aquela criança ou adolescente. Não é raro ver essa impressão sendo a realidade de muitos alunos, pois vemos muitos pais e mães serem mortos por causa do tráfico de drogas, da prostituição, de violências de todo tipo, inclusive as violências deflagradas pelo sistema patriarcal, assujeitando as mulheres, violentandoas, incluindo meninas (mas também meninos), que são, em muitos casos, estupradas pelo próprio pai, padrasto ou qualquer outro familiar.


  Diante dessa realidade assustadora é preciso fazer muita coisa, pois essas ocorrências abalam as crianças e os adolescentes. Abalam a estrutura familiar, pois é no ambiente de sua família que os filhos deveriam ser acolhidos e protegidos, concebendo crianças saudáveis e construindo seu caráter. Entretanto, em muitos casos, é na escola que as crianças encontram acolhimento e alguma proteção.


  Foi pensando sobre todos esses problemas vivenciados na família e na escola que, em vez de apresentar ou representar um “pai (patriarcal)” para sanar tal orfandade, reconfiguramos essa ausência (possível demarcação de poder de um pai ou o de um professor) para que a partir dela os alunos objetivem realmente encontrar uma forma do desejo livre, aberto, exterior, vivente; porque ativo, por ser urgente, porque, ao desejar, produzem o fora em relação às forças muito poderosas e despóticas vindas de todos os lados.


  Forças, essas, de sujeição às hierarquias que submetem a vida a uma deplorável condição de vida já vivida, já vista, já ouvida, na dura rotina dos papéis ou subjetividades definidas, seja a subjetividade feminina, seja a masculina, seja a homossexual, seja a étnica, seja a de classe. Esta última, a que toca todos nós. Não importa, porque toda subjetividade definida é já uma prisão edípica, uma condenação ao dentro de si mesmo, de uma identidade apanhada pelo sistema, condenação que duplica desejos intimistas, introspectivos e, por isso mesmo, desejos falidos, natimortos, pela razão mesma de que desejar é expandir foras e não interioridades, uma identidade.


  O que tentamos provocar é a produção de acontecimentos, vivências de alteridades, criação e, a partir de orfandades, proliferar devires, principalmente o devir infância, um singular acontecimento do fora que está sendo tomado brutalmente pelo sistema capitalista, pelo imperialismo norte-americano, pela cultura de massa. Isso porque, em formação, a criança capta o que há de dominante em seu meio e o apelo da cultura de massa é imperativo categórico. Tudo isso pode impedir a criança de se desenvolver com potência criativa fora de prisões institucionalizadas e codificadas, embora, saibamos, estamos dentro de uma delas: a escola.


  Antes de iniciarmos nossa experiência de trabalho com alunos da rede pública com a Arte afro-brasileira e africana, devemos considerar alguns conceitos acerca da ideia de cultura, já que estamos num campo que remete diretamente a ela, a arte. Consideramos instigantes as ideias de cultura para nossa pesquisa e para nosso trabalho em/de campo, levantadas por Félix Guattari, que defende sua ideia sobre cultura na obra Micropolítica: cartografias do desejo (1986).


  O pesquisador francês apresenta sua ideia de cultura problematizando-a a partir do próprio título do capítulo do livro: “Cultura: um conceito reacionário?” (GUATTARI, 1986, p.15). O filósofo nos invoca a um questionamento provocativo, que nos faz pensar, a priori, o lugar da cultura e quem a domina. Assim, o crítico inicia seu pensamento sobre cultura:


  
    O conceito de cultura é profundamente reacionário. É uma maneira de separar atividades semióticas (atividades de orientação no mundo social e cósmico) em esferas, às quais os homens são remetidos. Tais atividades, assim isoladas, são padronizadas, instituídas potencial ou realmente e capitalizadas para o modo de semiotização dominante – ou seja, simplesmente cortadas de suas realidades políticas (GUATTARI, 1986, p. 15)

  


  Podemos depreender desse fragmento que, de antemão, o conceito de cultura é reacionário, porque cria estratificações em todas as esferas e, consequentemente, determina o lugar dos homens nessas esferas por meio do “modo de semiotização dominante” das atividades isoladas e padronizadas, cortadas ou separadas das “realidades políticas”. Portanto, a cultura pode representar, na sociedade em que vivemos – ainda uma sociedade de classes, estratificada, desigual, como afirmou Karl Marx no século XIX– a projeção do seu próprio sistema, o capitalista, existindo como forma de poder para dominar as classes concebidas como mais baixas. Esse ponto é imprescindível para entendermos a função do ensino de arte nas escolas públicas, onde muitas vezes é negado o seu conteúdo básico, seja a história da arte mundial – isso inclui a arte do Oriente Médio, a diversidade da arte dos países do Continente Africano, entre tantas outras –, seja a diversidade de técnicas artísticas provenientes de várias correntes estéticas, mas também de povos indígenas e africanos, por exemplo. Isso só para falar do seu conteúdo básico.


  Para apresentar com mais clareza as ideias de cultura, prosseguimos com as concepções de Guattari, que da seguinte forma “organiza” essas ideias: a) cultura como alta cultura ou cultura como valor, que corresponde a uma visão e prática elitistas da/e sobre a cultura, estabelecendo o lugar do inculto e do culto, do civilizado e do bárbaro, do invulgar e do vulgar, do gênio e do medíocre, do criador e do criado; b) cultura como alma de um povo, vista e vivida como universal, porque tudo, na alma do povo, é culturalizável, como a cultura indígena, nordestina, popular, quilombola; c) e por fim, a cultura de massa como a principal arma tecnológica da qual o Capitalismo Mundial Integrado se vale a fim de codificar, esquadrinhar, mapear e manietar, em nome do sagrado lucro oligárquico, tanto a cultura como alta cultura (a) como a que diz respeito à alma do povo (b) (GUATTARI, 1986, p.16-18).


  Apesar dessa aparente ordem, nessa tentativa de classificação sobre as ideias de cultura, na prática não é bem assim que ocorre. Para Guattari não há conceitos fechados em si mesmos e muito menos significa que a cultura se manifesta dessa forma categórica. O que pode ser problematizado é o agenciamento capitalístico de enunciação presente nesses “níveis” apresentados.


  Nesse caso, a cultura de massa exerce um poder muito grande sobre as outras, a cultura como alta cultura e a cultura como alma de um povo. Poderíamos pensar que a cultura como alta cultura, representada pelos “ricos” ou “artistas de renome”, dominaria sobre as outras duas, mas as “abstrações” parnasianas dessa cultura parece agradar apenas pequena parte de acadêmicos assépticos. A cultura como alma de um povo, que nos levaria a uma saída para a atuação de alteridades, parece ter sido cooptada pela academia e sua alma se perdeu nos estudos “esclarecedores” do pós-colonialismo. Pensávamos que adotaríamos essa última concepção de cultura, mas não.


  Guattari nos ensina que “[...] não existe cultura popular e cultura erudita. Há uma cultura capitalística que permeia todos os campos de expressão semiótica” (GUATTARI, 1986, p.23). No entanto, ele abre uma fresta de esperança para outra ideia de cultura – pensada por nós, ao que parece – e que proporemos nesta pesquisa e trabalho, ao dizer que pode existir processos de singularização, quando indivíduos heterogêneos estabelecem uma relação de expressão e de criação em conexão com as subjetividades que são evocadas por agenciamentos coletivos de enunciação. Dessa forma ideia de cultura que propomos aqui, é uma ideia de cultura que não estratifica, não segmenta, não classifica, não codifica, não mapeia, não exclui em favor do lucro imperialista genocida, mas se singulariza em devir sem fim para além de qualquer forma de dominação para nunca ser codificado pelo sistema capitalístico.


  Essa ideia de cultura é singular, simplesmente. Um exemplo de ideia de cultura singular – que adotamos aqui – pode ser o encontro de índios que cultivam ervas usadas para cura de doenças e algum povo africano que faz o mesmo, porém com suas especificidades próprias. Cada povo com suas experiências, em lugares diferentes, com hábitos diversos etc. A partir desse encontro, não poderia surgir outra proposta de “medicina”? Diversos povos carregam grandes conhecimentos em diversas áreas (arte, arquitetura, medicina, agricultura etc.), mas pensam os terem perdido por causa de colonizações e de guerras, que os dispersaram, deixando-os numa situação de orfandade. De fato, não há como recuperar toda a ancestralidade perdida, mas podemos construir algo a partir dela que será outra coisa, desde que dentro do agenciamento coletivo de enunciação, pois somente no plano coletivo poderemos construir uma ideia de cultura singular.


  É a partir dessa ideia de cultura, com a compreensão de que estamos lidando com uma “arte” menor, que é por excelência um caso de agenciamento coletivo de enunciação, portanto, um caso imediato político, que partimos para o trabalho de campo: Ensinar Arte afro-brasileira e africana numa escola de ensino fundamental da rede pública de Vitória, capital do Espírito Santo.


  Nessa escola em questão, os alunos são, predominantemente, negros e pardos. Alguns não aceitam sua etnia, outros têm orgulho de assim o ser. Por eles e por meio deles iniciamos o trabalho com máscaras africanas e representações de mulheres africanas. Jogamos a arte, os alunos a ela e nos jogamos no desejo como produção do fora. Desejo que a sociedade desloca para o dentro, para a intimidade, para a introspecção, enfim, para um conteúdo limitado e fechado sobre arte, pois, assim fazendo, limita as concepções artísticas que representam toda a civilização e todos os seus povos.


  Temos que impedir esse deslocamento do desejo para subjetividades previsíveis, fechadas em si e marcadas sem cessar pela identidade, como o desejo de afirmar-se como homem, como déspota, como mulher, como homossexual, como negro: desejos dejetos de si mesmos, impotentes para produzir o fora de si, onde agita o verdadeiro desejo.


  Com esses foras, entendendo-os como alteridades, os alunos foram apresentados às artes de seus ascendentes, afrobrasileira e africana. Foi assim também que essas artes foram confeccionadas. O momento feliz de execução foi um exercício de produção de multiplicidade, porque uma forma primeira de se fazer arte, de se fazer algo, tornava-se outras artes, que já é outro modo de se ver, de se viver. É entendendo esse momento como um intervalo da vida de cada um dos alunos, embora já cooptadados pelo capitalismo, pelos agenciamentos de enunciação e maquínico, tão fortes em nossa vida, que podemos, como hipótese, conceber esse trabalho com potência a produzir multiplicidade.


  A multiplicidade ocorre onde há movimentos singulares em devir. E para que haja relação entre singularidades, para que os devires aconteçam, é preciso que a relação se faça entre elementos heterogêneos; nunca, portanto, entre elementos que compartilhem subjetividades comuns, sentimentos comuns, semelhanças. Foi a partir das dessemelhanças entre nós, todos os participantes dessas aulas de arte, entre as culturas afrobrasileiras e africana e ainda do conhecimento trazido pelos alunos, devido suas experiências, e o derivado de aprendizagens anteriores – já que os alunos envolvidos nessas aulas são do 5o Ano do ensino fundamental e muitos deles tiveram algum contato com o estudo de arte, inclusive a arte africana – que nossos devires trouxeram a lume a mais singular multiplicidade.


  No primeiro momento do trabalho, fizemos um estudo histórico e geográfico do continente africano, por meio de livros didáticos do 5º ano e via internet. Nosso objetivo inicial foi possibilitar ao aluno o contato com o que para ele era visto como exótico e diferente, mas nossa abordagem foi muito simples, sem evidenciar o que de antemão previmos que pudessem achar “estranho”. Mostramos uma arte outra, outro modo de vida, reconhecendo a existência do outro como uma forma de valorização da alteridade e, sobretudo, percebendo o povo africano e o povo brasileiro, com intenção de valorizar as duas culturas e trabalhar para potencializá-las como forma de “cultura singular”.


  Esta pesquisa ainda teve como primeiro passo aguçar nos alunos seus sentidos para se (re)conhecerem entre os povos, entendendo que somos afrobrasileiros, ultrapassando a cor da pele e qualquer tipo de origem/raiz que seja única e totalitária. Pensando assim, este trabalho não teve como objetivo buscar uma identidade negra, apenas. Isso seria pouco, pois diminuiria a potência singular de ser negro, a produzir devir afro-brasileiro para proliferar o mundo com suas multiplicidades fora das estratificações dominantes.


  O que gostaríamos, nesta pesquisa ou neste projeto, ou simplesmente nessas aulas era assegurar a possibilidade de abrir passagem para a produção de devires, o que não se faz com e por meio de identidades, não sendo circunstancial, a propósito, os seguintes argumentos de Félix Guattari, autor que referencia este trabalho:


  
    a ideia de devir está ligada à possibilidade ou não de um processo se singularizar. Singularidades femininas, poéticas, homossexuais, negras, etc., podem entrar em ruptura com estratificações dominantes. Para mim, esta é a mola-mestra da problemática das minorias: é uma problemática da multiplicidade e da pluralidade, e não uma questão de identidade cultural, de retorno ao idêntico, de retorno ao arcaico. No caso de traços arcaicos serem retomados – por exemplo, traços das religiões africanas que existiram centenas de anos atrás –, não é enquanto arcaísmos que eles adquirem alcance subjetivo, mas na sua articulação num processo criador. É o caso, por exemplo, do que há de mais vivo no jazz. Ele incorpora certos traços de singularidade dos spirituals negros para fazer uma música autêntica [...].


    Então, para resumir, eu oporia à ideia de reconhecimento de identidade uma ideia de processos transversais, de devires subjetivos que se instauram através dos indivíduos e dos grupos sociais. E eles podem fazê-lo, porque eles próprios são processos de subjetivação, eles configuram a própria existência dessas realidades subjetivas. Mas eles não podem existir em si, e sim num movimento processual; é isso que lhes dá sua potência de travessia em todas as estratificações [...] (GUATTARI; ROLNIK, 1986. p. 74).
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